
LEI Nº 5.310, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2014. 

(Autoria do Projeto: Deputado Chico Leite) 

 

Dispõe sobre a educação especial e o atendimento e acompanhamento integral aos estudantes que 

apresentem necessidades especiais nos diferentes níveis, etapas e modalidades de educação. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO 

DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a educação especial e o atendimento e acompanhamento integral aos 

estudantes que apresentem necessidades especiais nos diferentes níveis, etapas e modalidades de educação. 

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, estão contemplados os alunos atendidos pela Educação Especial (com 

deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e aqueles com altas habilidades ou superdotação), 

bem como os alunos com Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH, Dislexia, 

Discalculia, Disortografia, Disgrafia, Dislalia, Transtorno de Conduta e Distúrbio do Processamento 

Auditivo (Central) – DPA(C). 

Art. 2º A educação especial é dever do Estado e é garantida ao longo de toda a vida dos estudantes  que 

apresentem necessidades especiais nos diferentes níveis, etapas e modalidades de educação. 

§ 1º A garantia de que trata o caput deve observar os princípios definidos na legislação federal e distrital 

competente, além das seguintes diretrizes: 

I – manter infraestrutura pública educacional que assegure as adaptações básicas ao acompanhamento 

integral para educandos com TDAH, DPA(C), Transtorno do Espectro Autista, Autismo Atípico, Transtorno 

de Rett, Transtorno Desintegrativo da Infância, Transtorno de Asperger, Dislexia, Surdo-cegueira, altas 

habilidades ou superdotação ou qualquer outro transtorno de aprendizagem; 

II – garantir sistema de educação especial em todos os níveis, sem discriminação e ao longo de toda a vida 

dos estudantes especiais, asseguradas as adaptações das unidades escolares às necessidades individuais; 

III – assegurar o direito à matrícula a todos os estudantes especiais, obedecidas as normas regulamentares; 

IV – adotar medidas de apoio individualizadas e efetivas de maneira a ofertar ambientes que maximizem o 

desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes especiais. 

§ 2º Fica vedada a exclusão do estudante especial do sistema educacional geral sob a alegação de 

deficiência. 

Art. 3º Esta Lei será regulamentada no prazo de cento e vinte dias. 

Parágrafo único. Fica garantida a participação dos representantes das entidades da sociedade civil 

vinculadas à educação especial e dos demais interessados no tema em todos os eventos promovidos pelo 

Poder Público destinados à regulamentação desta Lei. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 18 de fevereiro de 2014 

126º da República e 54º de Brasília 

AGNELO QUEIROZ 

  

 

 

 

 

 

Fonte: Diário Oficial do Distrito Federal n° 38 do dia 19/02/2014 - Seção 01. 


